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Sr. Presidente: 
1. CONSIDERANDO a importância do Exame Preventivo, também conhecido como Papanicolau, devido ao criador deste método, o patologista grego Georges Papanicolau, para detectar alterações nas células do colo do útero, bem como das mamas;

2. CONSIDERANDO que esses exames são as principais estratégias para detectar lesões precocemente e fazer o diagnóstico da doença bem no início, antes que a mulher tenha sintomas; 
3. CONSIDERANDO que sua realização periódica permite que o diagnóstico seja feito cedo e reduz a mortalidade por câncer de colo do útero e de mama;
4. CONSIDERANDO que as servidoras estaduais já são contempladas com a Lei Estadual nº 5.245/2008, de autoria do Deputado Paulo Ramos e que tal direito e exemplo devem ser expandidos às servidoras públicas municipais, a fim de proporcionar melhor qualidade de vida e até como forma de incentivar a realização do referido exame.
5. CONSIDERANDO por derradeiro, que acima de qualquer preceito está o direito à vida, esculpido na Constituição Federal. Tal medida ainda proporcionará, num plano inferior, uma economicidade aos cofres públicos, já que estará se investindo em prevenção, o que refuta qualquer argumento de que a falta da servidora no dia da realização do exame possa trazer qualquer prejuízo ao erário, uma vez que, além de evitar o sofrimento das pacientes com tratamentos mais agressivos, o que é o mais importante, ainda se evitará, em um segundo plano, gastos com internação e mais procedimentos.
REQUEIRO, na forma regimental, que seja apreciado pelo Plenário desta Casa o seguinte Projeto de Lei Municipal:
DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE EXAME PREVENTIVO DE CÂNCER EM SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º - Todas as servidoras públicas municipais, inclusive as celetistas e as contratadas através de quaisquer formas de mediação e que prestem serviços em órgãos públicos que fizerem, uma vez por ano, o exame preventivo de câncer de mama e de colo do útero terão direito a um dia de folga.

Art. 2º - O comprovante do exame realizado, quer em órgão público, quer em órgão privado, será recolhido pelo órgão público e devidamente arquivado.

Art.3º - O direito estabelecido no art.1º, estender-se-á à iniciativa privada.

Art.4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário..
Sala das Sessões Dr. Jean Bazet,

em 12 de junho de 2013.

Professor Pierre
Vereador
